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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ******

OFÍCIO Nº 00/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MPCE
*Data.
A Sua Excelência o(a) senhor(a)
**********
Secretaria Municipal de ********
*Endereço
ASSUNTO: 
Requisição. Controle Social da Política Municipal de Educação

Senhor(a) Secretário(a),
1.

A Constituição Federal de 1988 consagra a educação como direito de todos e dever do Estado, a ser promovida com a colaboração da sociedade, estabelecendo, ainda, como princípio do ensino público, a gestão democrática (art. 206, VI). Nesse contexto, a institucionalização de mecanismos que viabilizem a participação social na formulação, no acompanhamento e na avaliação das políticas educacionais revela-se elemento essencial à concretização desse mandamento constitucional.

2.

Embora a legislação educacional brasileira não imponha aos Municípios a obrigatoriedade de criação do Conselho Municipal de Educação, a instituição desse órgão constitui relevante instrumento de fortalecimento da gestão democrática, ao assegurar espaço permanente de diálogo e articulação entre o poder público e a sociedade civil, além de contribuir para o aprimoramento do planejamento educacional, o monitoramento das metas dos Planos de Educação e o incremento da transparência na gestão pública. 
3.

Ressalte-se, ainda, que a existência de outros órgãos colegiados de controle social no âmbito municipal, a exemplo do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB e do Conselho de Alimentação Escolar, evidencia a importância de estruturas institucionais voltadas ao acompanhamento das políticas educacionais, sendo o Conselho Municipal de Educação a instância vocacionada à atuação mais ampla sobre o conjunto dessas políticas.

4.

No âmbito do planejamento educacional nacional, a Lei Federal nº 15.388/2026, a qual instituiu o novo Plano Nacional de Educação, reforça a centralidade do monitoramento contínuo das metas e da participação social na gestão das políticas públicas, prevendo, inclusive, diretrizes voltadas à consolidação da gestão democrática da educação e ao fortalecimento das instâncias colegiadas, bem como à melhoria da qualidade da educação básica, com ênfase na avaliação de resultados. Tais diretrizes evidenciam a necessidade de institucionalização e fortalecimento de órgãos como o Conselho Municipal de Educação, aptos a contribuir para a implementação, o acompanhamento e o aprimoramento das políticas educacionais no âmbito local.




5.

Dito isso, o Ministério Público do Estado do Ceará, por intermédio do membro titular da ** Promotoria de Justiça da comarca *******, in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e do art. 116, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 72/2008, REQUISITAR o envio de informações detalhadas, no prazo de ** dias, acerca dos mecanismos de controle social da política educacional no âmbito municipal, especialmente quanto aos seguintes pontos: 
I – se o Município possui Conselho Municipal de Educação instituído, encaminhando, em caso positivo, cópia da lei municipal ou de outro ato normativo de criação e regulamentação do referido colegiado;

II – em caso de inexistência de ato normativo de criação do Conselho Municipal de Educação, informar se há estudos, propostas, projetos de lei, procedimentos administrativos ou outras providências em curso voltadas à sua instituição;

III – especificar as estratégias atualmente adotadas pela gestão municipal da educação para assegurar a participação social, a transparência, o acompanhamento e o controle social da política educacional local.
6.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,
******, **, de *******, de 202*.
********* 
Promotor(a) de Justiça
*************
ENDEREÇO - CEP: ******** – *****-CE

e-mail: ********@mpce.mp.br
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